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PROJETO DE LEI N° 

Denomina Praça Irmã  Maria Idaty Godoy da 
Silva, a praça inominada localizada na Rua 
Rafael Albarini — Jardim Redil e dá  outras 
providencias. 

PL 

311/2017 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica denominada Praça Irmã Maria ldaty Godoy da Silva, o espaço 

público inominado localizado na Rua Rafael Albarini — Jardim Redil, em 

Raquera. 

Art. 2° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessárias.  

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

Sala das Comissões. 
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JUSTIFICATIVA 

0 Presente Projeto de Lei tem como objetivo homenagear a Irmã Maria 

ldaty Godoy da Silva, que durante 22 anos trabalhou na Obra Social de 

ltaquera, sendo uma das primeiras irmãs  que, juntamente com o Padre 

Rosalvino Virlayo, iniciou o trabalho na periferia de São Paulo no bairro de 

'taquera. Cheia de vida, de forças,  Irmã  Idaty aos finais de semana ensinava 

bordado, pintura para crianças, adolescentes e senhoras. Era incansável. 

Em 1987, juntamente com as Irmãs Susana Walchak, Maria dos Santos 

Costa e Anna Benedetti foi membro da primeira comunidade de Filhas de Maria 

Auxiliadora, inaugurando a Casa Nossa Senhora Aparecida, com a finalidade 

de, em tempo integral, trabalharem em conjunto com os Salesianos em favor 

da juventude carente e das familias  vulneráveis.  

Com o passar dos anos, a Obra cresceu e Ir. Idaty percebendo a 

necessidade das familias que sonhavam com a casa própria, juntamente com o 

padre Rosalvino e outros colaboradores, assumiu a  construção  do Mutirão de 

Habitação "Portal Dom Bosco". 

Na comunidade, Irmã Idaty era silenciosa, prestativa e presente aos 

momentos comunitários. 

Por toda sua contribuição para a cidade de São Paulo, nada mais justo, 

do que esta singela homenagem, onde seu nome permanecerá presente como 

exemplo de vida a inspirar nossas próximas  gerações.  

Assim, submetemos ao crivo de nossos pares o presente projeto de lei 

para  análise e aprovação. 

Viaduto Jacarel,  100— 5.° andar — sala — Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasecamara sb.dov.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  



r SEXO 	 , COR 	ESTADOCIVILEIDADE 	  

FEMININOIrbranclarsolteira - .56 ANOS DE IDADE 

CERTIDÃO DE ÓBITO 

/' •  

Folha n O 
nOQj  

proces o 

KARDEC 1ZiDÓ j  

NOME: 
** MARIA IDATY GODOYDA SILVA ** 

MATRICULA: 
** 119099 01 55 2015 4 00212 009 0095185-12 *X 

r- FILIAÇÃO E RESIDENCIA 	  

IADAC BUEND DA SILVA e IZABEL DE OLIVEIRA GODOY 
I RESIDENTE  A RUA MADRE LINDA LUCOTTI, N ° 39, V:LA TDA, SÀD 	SP 
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Proc. N° 01-0311/2017 

50--dd  
Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

C/W.11%RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

     

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0311/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254110, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975114; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Municipio de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Decreto Municipal n° 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas 
de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de logradouros e 
equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou 
fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Pau 	de maio de 2017. 

Juliana Tritdade von 	erlin 
Procurapora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

/ 

Christiana Sarna -c? /g"eib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor • - Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov ,br 
PL n° 0311/17- pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pésquisa : lei AND 14454 

Total de referências: 

1/1 
Titulo: LEI No 14.954 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios munfemais, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 

Autor(es) • Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto n°49346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2009.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 19.190/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - AcresCe parágrafo ao art. 10 desta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .• (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  desta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

http.ficm332adm/scripts/ 	s.exe/iah/ 	 27/11/2014 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

' PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 

„GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.434/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo, 
§ 20 O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 10 deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham" placas 
distribuidas,proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo, 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010, 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais,- renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 

'técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20 As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias publicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 

'GILBERTO KASSAS, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  O § 3 0  do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§.3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos 1€ IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, o. 3 c. 1-2 

LEI N° 15.398, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 612/03, DA VEREADORA NOEMI NONATO - PEB) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por ler, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei' no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 
"Art.--10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

Fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legis:ativo 

   

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRS, Orlando Silva - PC do I3, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 80  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar," 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÂO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014_ 

Este texto não sublatiturepubIlcado neDieão  Oficãl.de Cidedgem:26/0212014, pD.,1 el 

Para inflam-tacões sobre revogaçoesou alterações - a esta norma visi 
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Titulo DECRETO N°49346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa Regulamen a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem come revoga os dispositivos e decretos que especifiFica. 

Revogação Decreto no 52571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

( Back  ] 
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Câmara Municipal de São Paulo 	

RF 11274 

Base de dados Iegis 

Pesquisa 52571 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.571 17/0812011 (ver documente) 

Revogado(a) 
Ementa: Atribui, em caráter excepclonal, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades Identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto n°49346/2008. (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/20 1 2 - Acresce parágrafo único ao art. 20  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exedalil 	 21/08/2015 



• 



Folha 	23 

	  _Proc N °  O 	/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N0  52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Suliprefeituras, a execução dos serviços de confecção, Instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO MASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatdrios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contatos, bem como a execução, o controle, a operaçionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3 0 • Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descntivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de - 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP Informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo I° deste decreto. 
Art. 5 0 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 

. Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agasto de 2011, que 
atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das . 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Municipio de São Paulo. 

Revogação: Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Back  
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO M° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2912 
Acresce paràorafo único ao artigo 2 0  doi Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretária Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO MASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRET A: 
Art. 1 0 . O artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2°. 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 20 .. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO. MASSAS, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Seereterio Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Base de dados ;egis 

Pesquisa decreto AND 55166 

Total de referências 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 52.571/2011.. (ver documento) 
Revoga a Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

Back  
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretara de Documentação 

Equipe de Documentação do leaisativo 

 

DECRETO N°55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inidio e termino de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
ficitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanisrno para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEUINFO disponibilizara à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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PREFEITURA DO MUNICtP10 DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado na Diário Ofidal da Cidade em 30/06/2014, p. 1 c.1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara elov  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : 'agia 

Pesquisa : 57146 

Total de referências : 

omaó Nogueira 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°57.146 25/07/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de 

logradouros e equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, 
datas ou fatos associados a graves violaçães aos direitos humanos. 

[ Back ] 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016 

Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos 
públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas 
ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Recomendação 49 do Capitulo 18 de Conclusões e 
Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, publicado em 2014, 
propõe a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições 
públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se refiram a 
agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham fido comprometimento com a 
prática de graves violações; 

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 orienta a 
fomentar debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios 
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas como torturadores, 
conforme Diretriz 25, Eixo Orientador VI, Ação Programática C, constante do Anexo do Decreto 
Federal n° 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado pelo Decreto Federal n°7.177, de 12 
de maio de 2010; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de logradouros e 
próprios municipais, no inciso IV do seu artigo 5 0, prevê a possibilidade de alteração do nome 
quando se tratar de denominação referente á autoridade que tenha cometido crime de lesa-
humanidade ou graves violações aos direitos humanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Ruas de Memória, que visa promover a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos públicos municipais 
denominados em homenagem a pessoas, datas ou fatos associados a graves violações aos 
direitos humanos, nos termos do artigo 5°, inciso IV, da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007. 

Art. 2°  São objetivos especificos do Programa: 

I - territorializar o debate sobre direito A memória e à verdade e reconstruir a memória 
histórica da cidade; 

II - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos prioritários ao Programa, com 
melhorias de zeladoria e serviços públicos, a fim de transforma-los em locais do encontro e do 
exercício da cidadania; 

III - promover urna reparação simbólica às vitimas dos crimes da ditadura. 

Art. 3° O Programa Ruas de Memória tem caráter permanente e ficara a cargo da 
Sedretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal 
com as demais secretarias municipais afetas ao tema. 
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Art. 40  Os logradouros e os equipamentos públicos municipais prioritários ao Programa 
serão definidos e publicados em instrumento próprio pela SMDHC, em consulta às secretarias 
e entidades pertinentes. 

Art. 50 O Programa será composto dos seguintes eixos: 

I - realização de ações para promover a alteração progressiva de denominação de 
logradouros e equipamentos públicos municipais que tenham o nome de personalidades, datas 
ou fatos históricos relacionados a violações aos direitos humanos; 

II - revitalização e ressignificação dos logradouros e equipamentos prioritários ao 
Programa; 

III - nomeação de logradouros e equipamentos públicos municipais sem denominação 
em homenagem a referências em direitos humanos; 

Art. 6° As alterações de denominação de logradouros residenciais e comerciais serão 
feitas de forma participativa por meio de ações de mobilização a serem realizadas pelo poder 
público ou pela sociedade civil nos respectivos territórios. 

§ 1° As ações de mobilização deverão: 

I - promover o diálogo e a reflexão sobre a ditadura militar e seus impactos até o 
presente; 

II - levantar junto à comunidade sugestões de novas denominações que façam sentido 
para a realidade local; 

III - valorizar a cultura local, preferencialmente envolvendo moradores da região, 
organizações de bairro, coletivos e entidades da sociedade civil locais e a cultura local; 

IV - ser comunicadas à SMDHC, que dará publicidade prévia as ações em seus 
veículos eletrônicos de divulgação. 

§ 2° As ações poderão ter distintos formatos, a serem definidos, preferencialmente, em 
conjunto com os parceiros locais, incluindo rodas de conversa, debates, saraus, apresentações 
artísticas e culturais, manifestações esportivas, entre outros. 

§ 3° As ações de mobilização realizadas pela SMDHC contarão com o apoio da 
Subprefeitura correspondente, bem como das Secretarias afetas ao tema. 

§ 4° Cada ação de mobilização poderá resultar no encaminhamento de minuta de ato 
normativo especifico, podendo ser apresentado no âmbito do Poder Legislativo ou 
encaminhado pelo próprio Poder Executivo. 

Art. 7° Os logradouros não residenciais ou comerciais, ou que não se constituam como 
endereços, prescindirão de ação de mobilização. 

Art, 8° A substituição das placas indicativas e placas de sinalização de trânsito que 
fazem referência ao logradouro alterado será realizada de forma prioritária pela Companhia de 
Engenharia de Tráfego. 

Art. 9° Será instalada no local ao menos uma placa com o objetivo de: 

I - registrar a alteração realizada; 

II - indicar o nome anterior; 

III - justificar a substituição do nome, com vistas a preservar a memória histórica dos 
fatos ocorridos no periodo da ditadura militar. 

Art. 10. Os logradouros concernentes ao Programa receberão prioridade de 
atendimento nos serviços e programas da Secretaria Municipal de Serviços e das 
Subprefeituras, bem como nos serviços de zeladoria, com vistas a promover sua revitalização e 
ressignificação como locais do encontro e do exercicio da cidadania. 

Art. 11. O processo de alteração dos nomes dos equipamentos públicos municipais 
deve envolver, sempre que possível, seus usuários, sobretudo quando se tratar de unidades 
educacionais. 

Camara Municipal de São Paulo 
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Art. 12. Fica instituído o Banco de Referências em Direitos Humanos, sob a 
responsabilidade da SMDHC, que conterá unia relação de nomes de personalidades que 
prestaram importantes serviços à garantia dos direitos humanos. 

§ 1° Os novos logradouros, equipamentos públicos, vias e demais próprios municipais 
sem denominação deverão preferencialmente utilizar a relação de nomes constantes do Banco 
de Referências em Direitos Humanos. 

§ 20 A relação de nomes será elaborada pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania a partir de sugestões advindes das diferentes pastas do governo 
municipal e publicada em instrumento próprio. 

§ 3° Os novos nomes priorizarão homenagens a personalidades do gênero feminino. 

Art. 13. Deverão ser instaladas, gradativamente e a depender de disponibilidade 
orçamentaria, placas contendo informações sucintas acerca da origem e significado do nome, 
da biografia e atividades públicas mais relevantes de homenageados que prestaram serviços à 
garantia dos direitos humanos, nos termos da Lei n°13.931. de 23 de novembro de 2004. 

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania editar as 
normas complementares necessárias à execução do disposto neste decreto. 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 2610712016, p. 1,3 c. 4, 1 

Para informações sobre revogações ou alteraçães a esta norma, visite o sito www.camara.sp.aov.br  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 57.146 de 25/07/2016 
Página 3 de 3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n°0311/2017, de autoria do nobre Vereador Mário Covas Neto: 

1° É bem público? 

2° É oficial e possui número de CADLOG? 

3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n°14.454/07, alterado pela Lei n°15.717/13? 

4° A denominação proposta (Praça Irmã Maria ldaty Godoy da 
Silva) constitui homonímia? 

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° A classificação quanto ao tipo (Praça) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n°49346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n°0311/17 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de f1.04. 

Presidente da Comissão de Co 	ição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10311-2017 • A 



CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 09 de junho de 2017. 

Folha no 	Ç 	do Proc. 
No  -)t I(  de 20 

Rafael Robles God 
RF11.327-SGP-12 

Ofício SGP-12 n°37912017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 31112017, de autoria do Vereador 

Mário Covas Neto, que egkaltraegfjainteffire 	e[oçA 
1-0.b.0045M-datia~lin:: 	rr _IgEWNWCIStitiM". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo. cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da tl 04. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

SQ.M1A.T.ij a  

2G JIÉN 2017 

RECEB I DO  

dAI 
Vitor Vici a 'os Santos 

RF 7147414 
Ali. tIF 

Palácio Anchieta - Viaduto Jatarei, 100, 2° andar Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 - const lusticard/camara.so.abr 
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DOCREC 

603/2017 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsidios formulado pela Comissão de Constituição, rj,73: 

Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 311/2017, de ' 

autoria do Vereador Mario Covas Neto, que objetiva denominar Praça Irmã Maria a 
ldaty Godoy da Silva, o logradouro inominado sito na Rua Rafael Albarini, Jardim Ri  
Redil, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pelos

órgãos municipais competentes. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de 

apreço e consideração. 

o 	UTENSCHLAGER 
Secretá ' 	cial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MACepc 
Resp 3 1-17 
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Arquivo Histórico Municipal - AHM 

PMSP / SMC 

(lt(); É:0- 

CCift:SkS de Copos 
Do 

.m.nni 
Em ii2ti/OM2o17 (a) 

Luís Soares de Camargo 
Diretor de Departamento Técnico 

Trata este expediente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n 2  311/17 de autoria do vereador 
Mario Covas Neto que pretende denominar logradouro da cidade de São Paulo, como "Praça Irmã Maria 
idaty Godoy". 

A partir da verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente, concluímos 
que a propositura em questão atende ao estabelecido pela Lei n2 14.454, de 27 de junho de 2007, 
regulamentada pelo Decreto n2  49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma 
posição favorável à sua aprovação. 

Quanto ao mérito, consideramos que o nome indicado refere-se a membro de entidade assistencial com 
atuação reconhecida na região onde se encontra o logradouro em questão. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, att a presente data, o nome proposto não possui 
homônimo. 

Em 26/06/2017. 

Maurilio José Ribeiro 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas 

Coord. Denominação de Logradouros e Próprios Municipais .  
Arquivo Histórico Municipal - AHM 

PMSP / SMC 

5GM / ATL 
Chefia 

Com o parecer do Núcleo 
presente para o que mais 

Em 26/06/2017. 

Denominação de Logradouros,POÇos, cujoye& endossamos. Segue o 
couber. 	 • 

• 

Luís Soares de Camargo 
Diretor de Departamento Técnico 

Arguivol-tistgrico Municipal - AHM 
PMSP SMC 

Li o JUN 2017 	i 
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Interessado: 	 CIA DESENV HABITAC E URBANO DO EST SAO 
PAULO CDHU 

13802000012 

Data: 17/0412017 :Localização: 	SE•AB/CRF - Cs 

Situação EM DISTRIBUICAO Data: 17/04/2017 

ibird, [1111iir' 

Não ha Comuniquese 

Número do Processo: 	2012-0.335.808-0 

Assunto 	 SISACOE 

Endereço: 	RUA SA0 BENT0,405- 9 AND - SALA 94 

Não ha despacho 

	

ç?  • ) 	S' 

CUIA 	
M R Pc  

1 713:t3"  

111 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Folha 	 Pript 

	

Extrato de andamento do processo para simples conferencia -Não vale como hiátidão '?5 1  1 	de 20  14-  
Rafael Robles Godd 
RF  11 327-SGP-12 

*As informações contidas nesta consulta possuem caráter Informativo, em complemento às 
comunicações oficiais dispostas pela Lei Municipal n° 14.141,de 27 de Março de 2006, não podendo 

substituHas em nenhuma hipótese. 
•O andamento dos processos ê atualizado constantemente pelas unidades responsáveis, mas o 

banco de dados desta consulta é atualizado uma único vez ao dia. 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 16107/2017 

Pagina 1 de 1 
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Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL RF 11 327-SGP-
Supervisão Geral de Informação 

Supervisão de Cadastro de Logradouros 

Folha de informação n° 4c4 
do processo n°2017-0.100.345-3 	 em 12/07/2017 (a) 

1.11 	0Agatabe 

Interessado: SGM ATL III - Vereador Mário Covas Neto 

Assunto: 	015-001 - Projeto de Lei - PL 311/17 

Local: 	Praça Irmã Maria Idaty Godoy da Silva 

SMUL INFO G 

Sra, Supervisora chvil 

c 

O referido PL propõe em seu artigo 1 2 : 

"Denomina Praça Irmã Maria Idaty Godoy da Silva, a praça inominada localizada 
na Rua Rafael Albarini - Jardim Redil e dá outras providencias . n  

Com base na descrição do texto do PI e na foto anexada à fl. n 2  7, constatamos que 
a Rua Rafael Albarini, citada como referência para a localização da praça, está indicada 

em locais distintos no Google em comparação ao MDC, quadra fiscal e croqui patrimonial. 

Há divergência entre a situação tática do referido local e as plantas documentais, 

AU 2223, croqui n 103.182 e quadra fiscal 309 do setor 138, sendo que nestas a praça 

em questão no Google está aparentemente localizada na Rua Pompeu Randi. 

O local da referida praça não aparece representado na planta do AU 2223, nem na 

do croqui patrimonial n 2  103.182. Também não representação da referida praça na 

quadra fiscal 309 do setor 138 nem na planta do DIS 019E e não constam Leis de 
Melhoramentos Viários para o referido local. 

Na tela Habitasampa no MDC, é citado o processo de CDHU n 2  2012-0.335.808-0, 
abrangendo a área em questão. 

Assim sendo passamos a responder apenas aos seguintes dos quesitos formulados 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. n 2  03 conforme 

segue: 

Item 4 - a denominação proposta, "Irmã Maria ldaty Godoy da Silva" não constitui 
homonímia. 

Item 5 - não, o local identificado, apesar de possuir características físicas de praça, 

não se encontra representado nas documentações oficiais. 

Sugerimos consulta SEHAB CRF referente à situação fundiária da praça em questão 

no processo n 2  2012-0.335.808-0. 	• 

São Paulo, 12/07/2017 

Arqs Francisco Caldas Gil 
Supervisar de Cadastro de logradouros 
Smuiluar0 2 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

Folha de informação n°020 

Do Processo n ° 2017-0.100.345-3 	 em 	/ 07 (20Judia R.  

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 N. F. tuo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 311/17 - Vereador Mário Covas Neto. SE-IINF  
INFORMAÇÃO: 446/INFO-G/2017 

SGM / ATL - CHEFIA  
Sra. Assessora Especial 

Devolvemos o presente com a manifestação de INFO-2 às folhas 

retro, acerca do Projeto de Lei n°311/17. 

São Paulo,) 17 071 2017 

MARL ATAKE 
Supervisora G rã' de Informação 

SMUUINFO-G 

vags 

E\m/pfro 
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Folha de informação n°  °Cl  

Do Processo n°2017-0.100.345-3 	em  -I.   fic 	/2017. (a 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 311/17, de autoria do Legislativo, que 

denomina Praça Irmã Maria Idaty Godoy da Silva, a praça 

inominada localizada na Rua Rafael Albarini — Jardim Redil. 

Pedido de subsídios. 

SEHAB/ Coordenadoria de Regularização Fundiária 

Senhora Coordenadora 

7 
À vista da manifestação de SMUUINFO:2 às fls. 19, 

encaminho o presente expediente para_que—se manifeste sobre a situação 

fundiária da praça especificada r&PA n °  2012 -0.335X1W-11 
, 

Cuidandode" demanda da Câmara Municipal, 

com prazo legal para resposta, é necessária a devolução a esta Assessoria 

até o próximo dia 7 de agosto,_____ 

_ 
Paulo, 	de julho de 2017. 

Jun AIrici de Mello 
Mseséoa Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGWATL-CHEFIA 

Lfr 
JANVMAC/jgc 
SENAS CRF PL 311-17 
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Folha de informação n° 24?-  
Processo Administrativo n°2017-0.100.345-3 	em CA. 'Pe4 	(a) 	 

SEHAB/ATAJ 

Prezado Procurador-Chefe da ATAI), 

Â.pOiadtk- 
EVA BEATRiZ SULICA 

Assistente "receie° t 
ert 

' 

Em atendimento ao solicitado em fl. retro, sobre a situação fundiária da praça em fl. 

11, temos a informar o que se segue. 

Conforme relatado por SMUL em fl. 19, o Processo Administrativo n° 2012-

0.335.808-0 que se encontra em análise nesta Coordenadoria de Regularização 

Fundiária, abrange a área em questão e trata da regularização fundiária do Conjunto 

Habitacional de Interesse Social "Itaquera C", de propriedade da CDHU. 

Originalmente, a área em questão foi parcelada a partir de loteamento e arruamento 

realizado pelo proprietário à época, Sr. Ernest Moskovits, tal como apontado no croqui de 

fl. 13. Ocorre que, não obstante a aprovação deste loteamento, com o respectivo registro 

e abertura de matriculas para os viários, espaços livres e demais quadras, não houve a 

sua efetiva implantação. 

Posteriormente, a CDHU adquiriu as quadras do Sr. Ernest, nos moldes do 

loteamento aprovado — que, frise-se, já contava com o sistema viário e os espaços livres. 

Sem que houvesse retificação das matriculas da área, houve a implantação do 

mencionado Conjunto Habitacional de Interesse Social "Itaquera C" pela CDHU, 

ocasionando a mencionada discrepância da situação fática e registrária. 

Por este motivo houve autuação do Processo Administrativo n° 2012-0.335.808-0 

para tratar da regularização fundiária da área. Atualmente, observa-se que a área total do 

empreendimento é composta por três situações distintas, nos moldes do croqui de fls. 13: 

áreas públicas oriundas dos espaços livres 1M e 2M, áreas publicas destinadas ao 

sistema viário, e áreas particulares, atualmente de propriedade da CDHU. 
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A dr,tente Túuileo 1 

Especificamente no local onde houve a implantação da praça, objeto deste processo 

administrativo, a maior parte da área (1.123,08 m 2) está abrangida na Matricula n° 

129.926, que, nos termos do R.1 de 03 de outubro de 1991, é de propriedade da CDHU. 

Somente uma pequena área, que totaliza 86,70 m 2, se refere à área pública oriunda do 

sistema viário: a Rua Pompeu Randi, tal como mencionado no croqui de fls. 13. 

Sendo esta a situação fundiária da área onde foi implantada a praça em questão, 

encaminhamos o presente para prosseguimento. 

C9 ;-4 WIA 
São Paulo, 07 de agosto de 2017. 

LILIO/ CARLA 	LIVEIRA 	O RIVAS 

COORDPJADORA4E REGULARIZAÇAb FUNDIÁRIA 

S HAB/CRF 
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em 09/08/2017 (a)... . 
Lúcia Helei ...2„., 	ene° 

»3[2 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 311/17 — de autoria do Legislativo, que 
denomina Praça Irmã Maria Idaly Godoy da Silva, a praça 
inominada localizada na Rua Rafael Albarini — Jd. Redil. 

INFORMAÇÃO N.o 3071/SEHAB-G/17 

SGM-ATL 
Senhora Assessora Especial 

Devolvemos o presente com as informações prestadas 

pela Coordenadoria de Regularização Fundiária — CRF às fls. 22/23. 

São Paulo, 09/03/i2i17. 

n't  ) 
( 	'AS( 

\,),F,LIANA G 
. 	Chetd a inefe 

'SEHAB- 

Do Processo administrativo no 2017-0.100.345.3 
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Folha de informação n° 	 

O'? Do Processo n°2017-0100.345-3 	O 
.100.345-3 	em 	(iV  	

tos Dani:k,:a Re 
AGP 

04"---,  Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 311/17, de autoria do Legislativo, que 

denomina Praça Irmã Maria Idaty Godoy da Silva, a praça 

inominada localizada na Rua Rafael Albarini — Jardim Redil. 

Pedido de subsídios. 

SMULIINFO  

Senhora Supervisora Geral 

À vista da manifestação de SEHAB/CRF às fls. 

22/23, encaminho o presente para solicitar respostas conclusivas às demais 

indagações de fls. 3. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal, 

com prazo legal para resposta, é necessária a devolução a esta Assessoria até 

o dia 28 de agosto. 

São Paulo, I (, de agosto de 2017. 

Jun Alb Ãi de Mello 
Assess ra Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

JAM/i, /jgc 
SMUL INFO PL 311-17 18 08 
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Supervisão Geral de Informação 	 J 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

do processo n°2017-0.100345-3 

Interessado: SGM ATL III — Vereador Mário Covas Neto 

Assunto: 	015-001 — Projeto de Lei — PI 311/17 

Local: 	Praça Irmã Maria Idaty Godoy da Silva 

SMUL INFO G 

Folha de informação rio 

em 24/08/2017 (a) 

Sra. Supervisora 

O referido PL propõe em seu artigo lo: 

'Denomina Praça Irmã Maria ldaty Godoy da Silva, a praça inominada localizada na 
Rua Rafael Albarini -Jardim Redil e dá outras providencias." 

Em resposta ao questionamento de SGM/ATL de fl. n2 21, SEHAB CRF informou, em 

fls. n2 22 e 23, que foi autuado o processo administrativo no 2012-0.335.808-0, para 
tratar da regularização fundiária_do  local e que a maior parte da área, onde a referida 
praça foi implantada, é de propriedade da CDHU, complementando ainda que somente 
uma pequena área refere-se à área pública oriunda do sistema viário. 

Assim sendo passamos a responder conclusivamente aos seguintes dos quesitos 

formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. no 03 
conforme segue: 

Item 1— não é bem público municipal. 

Item 2 — não consta como oficial e não possui n2 de Cadlog. 

Item 3 — não consta denominação anterior. 

Item 4 — a denominação proposta, "Irmã Maria Idaty Godoy da Silva" não constitui 

homonímia. 

Item 5 — a área identificada pelo texto do PL e pela foto aérea de fl. n2 07, apesar de 

possuir características físicas de praça, não se encontra representada nas plantas e 

documentações municipais oficiais (AU, DIS e croqui patrimonial). 

Item 6— a classificação quanto ao tipo (praça) está correta, considerando a situação 

tática identificada pela foto aérea. 

São Paulo, 24/08/2017 

Arq2 Francisco Caldas Gil 
Supervisar de Cadastro de Logradouros 
SMUL/INFO 2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 
SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

Do Processo n°2017-0.100.345-3 

2-tis 
Folha de informação n°Ili ;sano 

acues a" — 
em Í LI / 08 / 2017 gilL1+;a°1°  

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 311/17 — Vereador Mário Covas Neto. 
INFORMAÇÃO: 540/INFO-G/2017 

SGM / ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial 

Devolvemos o presente com a manifestação de INFO-2 às folhas 

retro, acerca do Projeto de Lei n° 311/17, 

São Paulo, 	/ 08 /2017 

LUCILA S l'AGALHÃES 
Superviso a G I de Informação 

SMUUINFO-G 
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ario-Covas Neto 
Vereador - PSDB 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE VEREADOR MAR/0 COVAS NETO 

frolna no  S.--ço 	do Pru, 
No 	an-  de 20  1 -7  
Márcia Yoshimi iangj4chi Hosi 

K. 11.J°- 	. 12 

RDS 
REQUERIMENTO 	

1214/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais a retirada e o arquivamento de projeto de 

minha autoria -  Projeto de Lei n°311/2017. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100— 5.° andar— sala 504— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covas(Wcamarasp.qov.br  Site: wwwmariocovasneto.com.br  
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Ementa 

DENOMINA PRAÇA IPRIA MARIA IDATS GODOS DA SILVA, A PRAÇA IMO 
ALBARINI - JARDIM REDIL E DÁ GUTAS PROVIDÊNCIAS. 

Autores 

Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB) 

Apresentado em 	11/05/2017 

DA LOCALIZADA NA RUA RAFAEL 

rmooiria 	 _do Pn, 
_a—de 2C 

Márcia Yoshiná 
91-. 11.328 - 2 

dosi 

Autuado em 	 11/05/2014 - Processo 01-311/2017 

Leitura 	 16/05/2017, na Sessão Ordinária 27, Legislatura 17-1 

Publicação da 	17/05/2017, página 59, coluna 3 
Leitura DOC 

Palavras-Chave 

CONJUNTO HABITACTONAL HOSPITAL ITAOUERA - ITAQUERA C I DENOMINACAO 1 ITAQUERA 1 JARDIM REDIL 1 
LOGRADOURO PUBLICO 1 MARIA IDATY GODOI DA SILVA ( PRAGA TEMA I 1 PRAGA PUBLICA I RAFAEL 
ALBARINI ( RUA 1 

Matérias Anexadas 	DOCRECa 
DOCREC 603/2017 (04/09/2017) 

Plenário 
	

Fase inferida pelo SPLegis: 	FASE DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1 °  

Última Tramitação 	PROC-CMSP (29/05/2017 16:51) -o JUST (29/05/2017 17:20) 

-------- Comissões Designadas em 16/05/2017 

• Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST 
• Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente - URB 
• Comissão de Educação, Cultura e Esportes - EDUC 
• Comissão de Finanças e Orçamento - FIN 
Motivo encaminhamento: Cadastramento inicial. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST 

Encaminhamento: 	 (1.1) 
PL recebido em: 	 30/05/2017 
Prazo regimental: 	14/06/2017 
Relator: 	 Ver. RINATDI DIGILIO (FREI, designado em 07/06/2017 
Resultado parecer pendente 

• DOCREC 603/2017, do tipo ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 04/09/2017, via 
OF 3=8/17 // 5GP12 N °  379/2017, enviado pelo(a) PREFEÍTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP, 
REPORTANDO AO OFÍCIO RELATIVO AO PEDIDO DE SUBSÍDIOS DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA A 
RESPEITO DO PL 311/2017 ENCAMINHO CÓPIA DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 
COMPETENTES. 

1/1 
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